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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2013

DEDUCAO. DESPESA MEDICA. REJEICAO. GLOSA DECORRENTE DA
AUSENCIA DO EFETIVO PAGAMENTO. PADRAO PROBATORIO.

Nos termos da Sumula CARF 180, “[p]ara fins de comprovacao de despesas
médicas, a apresentacdo de recibos ndo exclui a possibilidade de exigéncia
de elementos comprobatdrios adicionais”.

Essa comprovacao deve ser feita com a apresentacao de extratos (suporte)
e com a correlagdo entre os respectivos saques e datas de pagamento
(argumentacao sintética).
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino — Relator

Assinado Digitalmente

Ronnie Soares Anderson — Presidente
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				 DEDUÇÃO. DESPESA MÉDICA. REJEIÇÃO. GLOSA DECORRENTE DA AUSÊNCIA DO EFETIVO PAGAMENTO. PADRÃO PROBATÓRIO.
				 Nos termos da Súmula CARF 180, [p]ara fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.
				 Essa comprovação deve ser feita com a apresentação de extratos (suporte) e com a correlação entre os respectivos saques e datas de pagamento (argumentação sintética).
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ronnie Soares Anderson - Presidente
		 
		 Participaram da reunião assíncrona os conselheiros Andressa Pegoraro Tomazela, Henrique Perlatto Moura, Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Thiago Buschinelli Sorrentino, Ronnie Soares Anderson (Presidente).
	
	 
		 Adoto o relatório elaborado por ocasião do julgamento da impugnação:
		 
		 Contra o(a) contribuinte acima identificado(a) foi expedida notificação de lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2013, ano-calendário 2012, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$ 6.050,00, acrescido de multa de ofício e juros de mora.
		 A autuação decorreu de glosa das despesas médicas, no total de R$ 22.000,00, detalhadas na notificação de lançamento, Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal:
		 Glosado o valor total de R$ 22.000,00, declarado como pago à [PROFISSIONAL DE SAÚDE 1], CPF nº ..*-, por falta de comprovação do efetivo pagamento.
		 O contribuinte foi intimado, por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 010/2016, com comprovante de recebimento assinado em 22 de março de 2016, a comprovar o efetivo pagamento supracitado e não atendeu às exigências do referido termo de intimação, apresentando apenas uma demonstração dos pagamentos à vista referente aos meses de janeiro a dezembro de 2012, com o dinheiro em disponibilidade conforme consta da declaração do mesmo ano.
		 Cientificado(a) do lançamento em 02/06/2016, o(a) contribuinte apresentou impugnação em 17/06/2016.
		 Alega que o valor contestado refere-se a despesas médicas do próprio declarante e apresenta documentos (declaração da prestadora de serviços e recibos mensais).
		 
		 O órgão julgador de origem houve por bem manter o lançamento, em acórdão assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Exercício: 2013
		 ACÓRDÃO SEM EMENTA.
		 Acórdão sem ementa, de acordo com a Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro de 2017.
		 
		 Cientificado em 18/02/2020 (fls. 46) do acórdão que julgou a impugnação, o recorrente interpôs recurso voluntário em 09/03/2020 (fls. 48), no qual se alega, em síntese, que o recibo, acrescido de declaração da profissional de saúde, são suficientes para restaurar a dedução pleiteada.
		 Ante o exposto, pede-se a desconstituição do crédito tributário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 Conheço do recurso voluntário, porquanto tempestivo e aderente aos demais requisitos para exame e julgamento da matéria.
		 A questão de fundo devolvida ao conhecimento deste Colegiado consiste em se decidir se a comprovação do efetivo pagamento, pela via estreita de documentação bancária, é requisito para reconhecimento do direito à dedução de despesas com saúde.
		 Conforme expõe o i. Cons. Honório Albuquerque de Brito:
		 
		 Retornando à sistemática do lançamento por homologação no IRPF, dentro do prazo até que se dê a homologação, e enquanto a Fazenda Pública não interfere e não se pronuncia a respeito, opera-se como que uma presunção de verdade em relação à apuração do contribuinte. Entretanto, uma vez estabelecida a ação da Fiscalização da Receita Federal para verificação de eventuais infrações, cabe ao fiscal promover as diligências necessárias.
		 Assim sendo, não se mostra desarrazoada a exigência do Fisco da apresentação de elementos que comprovem, a juízo da autoridade tributária, a ocorrência da prestação do serviço, sua natureza e especialidade, a quem foi prestado, a transferência efetiva dos valores pagos de quem arcou com o ônus financeiro para o beneficiário. Ao contrário, é zelo da autoridade fiscal em cumprimento de suas obrigações funcionais, com amparo da lei. Ao solicitar, por exemplo, documentos que comprovem o efetivo pagamento dos valores, não está o fiscal necessariamente a atestar a inidoneidade do recibo apresentado ou tampouco do profissional que o emitiu. Está sim a solicitar elementos que se complementam na composição de um conjunto probatório com vista a formar sua convicção. É certo que as solicitações de documentos devem atender à razoabilidade, devendo ser evitados os pedidos de provas impossíveis ou de difícil produção.
		 
		 Por oportuno, transcrevo os arts. 73 e 80 do Decreto 3.000/1999, aplicável aos fatos jurídicos em exame:
		 
		 Art.73.Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).
		 §1ºSe forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º).
		 §2ºAs deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §5º).
		 [...]
		 Art.80.Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea a).
		 §1ºO disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º):
		 I-aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
		 II-restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
		 III-limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
		 IV-não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
		 V-no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.
		 §2ºNa hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.
		 
		 De fato, nos termos da Súmula CARF 180, para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.
		 Assim, a autoridade fiscal tem legitimidade e permissão para exigir do sujeito passivo a apresentação de provas complementares para acolhimento das alegadas despesas médicas efetuadas, de modo a tornar a singela apresentação de recibos insuficiente, ainda que eles atendam aos requisitos formais previstos na legislação.
		 Resumidamente, diante de fundada dúvida, a autoridade fiscal pode exigir a apresentação complementar de documentos, como, por exemplo:
		 
		 Recibos, documentos fiscais, declarações ou laudos que atendam aos requisitos formais previstos no art. 80 do Decreto 3.000/1999 (beneficiário/paciente, pagador, indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ de quem os recebeu, registro profissional do prestador de serviços, descrição do serviço prestado);
		 Títulos de crédito ou extratos bancários que comprovem a efetiva transferência da quantia em dinheiro tida por despesa médica.
		 
		 Uma vez comprovadas as despesas médicas, por documentação idônea, é imprescindível assegurar ao sujeito passivo o direito à respectiva dedutibilidade, observada a legislação de regência.
		 No caso em exame, ausente comprovação da operação bancária a servir de lastro ao pagamento, deve-se manter o acórdão-recorrido.
		 Ausente essa comprovação, como no caso em exame, é impossível reverter as conclusões a que chegou o órgão julgador de origem.
		 Ademais, por função expletiva, transcrevo o seguinte trecho do acórdão-recorrido:
		 
		 Antes da análise dos documentos apresentados para comprovar o pagamento da dedução de despesas médicas, há de se lembrar que o contribuinte encontra-se obrigado a manter à disposição do Fisco, pelo prazo decadencial, todos os documentos que embasam sua declaração.
		 O Decreto-Lei nº 5.844/1943, art. 11, § 3º, estabeleceu que todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.
		 O Regulamento do Imposto de Renda em vigor na data dos fatos geradores, o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99), também dispõe, em seu art. 73, § 1º, que, se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte.
		 Tal dispositivo está em sintonia com o princípio de que o ônus da prova cabe a quem o alega.
		 Assim, o ônus da prova do direito às deduções pleiteadas é do sujeito passivo, que deve tomar todas as cautelas a fim de demonstrar, indubitavelmente, que faz jus ao benefício em discussão.
		 Havendo questionamento por parte da autoridade fiscalizadora quanto à efetividade dos serviços prestados e/ou dos desembolsos alegados, como no caso, cabe ao sujeito passivo carrear aos autos elementos de prova aptos a comprovar que efetivamente recebeu o atendimento alegado e arcou com as despesas declaradas.
		 No caso em apreço, o contribuinte reapresentou os mesmos documentos entregues à autoridade fiscal por força da intimação prévia, quais sejam, declaração da profissional (cirurgiã-dentista) atestando a prestação do serviço e o recebimento dos valores, e os recibos mensais.
		 Essa prova não é suficiente para restabelecer a dedução.
		 Como solicitado pela autoridade fiscal, deve ser complementada com os extratos bancários comprovando os saques dos valores e, no caso de pagamento em cheque, com as cópias dos cheques emitidos pelo interessado.
		 Assim, em que pese o início de prova material apresentado pelo contribuinte, a comprovação do efetivo pagamento deve ser subsidiada por outros documentos.
		 
		 Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, e NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino
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Participaram da reunido assincrona os conselheiros Andressa Pegoraro Tomazela,
Henrique Perlatto Moura, Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Rafael de Aguiar Hirano
(substitutol[a] integral), Thiago Buschinelli Sorrentino, Ronnie Soares Anderson (Presidente).

RELATORIO

Adoto o relatdrio elaborado por ocasido do julgamento da impugnacao:

Contra o(a) contribuinte acima identificado(a) foi expedida notificacdo de
langamento referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2013, ano-
calendario 2012, formalizando a exigéncia de imposto suplementar no valor de RS
6.050,00, acrescido de multa de oficio e juros de mora.

A autuac3o decorreu de glosa das despesas médicas, no total de RS 22.000,00,
detalhadas na notificacdo de lancamento, “Descricdo dos Fatos e Enquadramento
Legal”:

Glosado o valor total de RS 22.000,00, declarado como pago a [PROFISSIONAL DE
SAUDE 1], CPF n2..*-, por falta de comprovacdo do efetivo pagamento.

O contribuinte foi intimado, por meio do Termo de Intimac¢do Fiscal n2 010/2016,
com comprovante de recebimento assinado em 22 de mar¢o de 2016, a
comprovar o efetivo pagamento supracitado e ndo atendeu as exigéncias do
referido termo de intimacgdo, apresentando apenas uma “demonstracdo dos
pagamentos a vista referente aos meses de janeiro a dezembro de 2012, com o
dinheiro em disponibilidade conforme consta da declaragdo do mesmo ano”.
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Cientificado(a) do lancamento em 02/06/2016, o(a) contribuinte apresentou
impugnagdo em 17/06/2016.

Alega que o valor contestado refere-se a despesas médicas do proprio declarante
e apresenta documentos (declaragdo da prestadora de servicos e recibos
mensais).

O o6rgdo julgador de origem houve por bem manter o lancamento, em acérdao
assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF
Exercicio: 2013
ACORDAO SEM EMENTA.

Acdrddo sem ementa, de acordo com a Portaria RFB n2 2.724, de 27 de setembro
de 2017.
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Cientificado em 18/02/2020 (fls. 46) do acorddo que julgou a impugnacdo, o
recorrente interpds recurso voluntario em 09/03/2020 (fls. 48), no qual se alega, em sintese, que o
recibo, acrescido de declaragao da profissional de salde, sdo suficientes para restaurar a deduc¢ao
pleiteada.

Ante o exposto, pede-se a desconstituicdao do crédito tributario.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator

Conhego do recurso voluntdrio, porquanto tempestivo e aderente aos demais
requisitos para exame e julgamento da matéria.

A questdo de fundo devolvida ao conhecimento deste Colegiado consiste em se
decidir se a comprovacao do “efetivo” pagamento, pela via estreita de documentacdo bancaria, é
requisito para reconhecimento do direito a dedugao de despesas com saude.

Conforme expde o i. Cons. Hondrio Albuquerque de Brito:

Retornando a sistematica do lancamento por homologac¢do no IRPF, dentro do
prazo até que se dé a homologacdo, e enquanto a Fazenda Publica ndo interfere e
ndo se pronuncia a respeito, opera-se como que uma presunc¢ao de verdade em
relacdo a apurac¢do do contribuinte. Entretanto, uma vez estabelecida a a¢do da
Fiscalizacdo da Receita Federal para verificacdo de eventuais infraces, cabe ao
fiscal promover as diligéncias necessarias.

Assim sendo, ndo se mostra desarrazoada a exigéncia do Fisco da apresentacdo de
elementos que comprovem, a juizo da autoridade tributaria, a ocorréncia da
prestacdo do servigo, sua natureza e especialidade, a quem foi prestado, a
transferéncia efetiva dos valores pagos de quem arcou com o 6nus financeiro
para o beneficidrio. Ao contrario, é zelo da autoridade fiscal em cumprimento de
suas obriga¢cdes funcionais, com amparo da lei. Ao solicitar, por exemplo,
documentos que comprovem o efetivo pagamento dos valores, ndo estd o fiscal
necessariamente a atestar a inidoneidade do recibo apresentado ou tampouco do
profissional que o emitiu. Estd sim a solicitar elementos que se complementam na
composicdo de um conjunto probatdrio com vista a formar sua convicgdo. E certo
gue as solicitagdes de documentos devem atender a razoabilidade, devendo ser
evitados os pedidos de provas impossiveis ou de dificil produgao.
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Por oportuno, transcrevo os arts. 73 e 80 do Decreto 3.000/1999, aplicavel aos fatos
juridicos em exame:

Art.73.Todas as deducdes estao sujeitas a comprovacao ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, art. 11, §39).

§19Se forem pleiteadas deducdes exageradas em relacdo aos rendimentos
declarados, ou se tais dedu¢des nao forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n? 5.844, de 1943, art. 11, §49).

§29As deducgdes glosadas por falta de comprovagao ou justificacdo ndo poderdo
ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrivel na esfera administrativa
(Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, art. 11, §59).

[...]

Art.80.Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicdlogos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e préteses
ortopédicas e dentarias (Lei n2 9.250, de 1995, art. 89, inciso Il, alinea "a").

§190 disposto neste artigo (Lei n2 9.250, de 1995, art. 82, §29):

I-aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas,
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento
de despesas da mesma natureza;
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ll-restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

lll-limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do nome,
endereco e numero de inscricio no Cadastro de Pessoas Fisicas-CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta
de documentagdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

IV-ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro;

V-no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e
dentarias, exige-se a comprovagao com receituario médico e nota fiscal em nome
do beneficiario.

§29Na hipdtese de pagamentos realizados no exterior, a conversdo em moeda
nacional serd feita mediante utilizagdo do valor do délar dos Estados Unidos da
América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o udltimo dia util da
primeira quinzena do més anterior ao do pagamento.
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De fato, nos termos da Sumula CARF 180, “para fins de comprovacdo de despesas
médicas, a apresentacdo de recibos ndo exclui a possibilidade de exigéncia de elementos
comprobatdrios adicionais”.

Assim, a autoridade fiscal tem legitimidade e permissdao para exigir do sujeito
passivo a apresentacdo de provas complementares para acolhimento das alegadas despesas
médicas efetuadas, de modo a tornar a singela apresentacdo de recibos insuficiente, ainda que
eles atendam aos requisitos formais previstos na legislagao.

Resumidamente, diante de fundada duvida, a autoridade fiscal pode exigir a
apresentacdao complementar de documentos, como, por exemplo:

1. Recibos, documentos fiscais, declaracbes ou laudos que atendam aos
requisitos formais previstos no art. 80 do Decreto 3.000/1999
(beneficiario/paciente, pagador, indicagdo do nome, endereco e nimero de
inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas-CPF ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Juridica-CNPJ de quem os recebeu, registro profissional do prestador
de servicos, descricdo do servico prestado);

2. Titulos de crédito ou extratos bancarios que comprovem a efetiva
transferéncia da quantia em dinheiro tida por despesa médica.

Uma vez comprovadas as despesas médicas, por documentacao idbnea, é
imprescindivel assegurar ao sujeito passivo o direito a respectiva dedutibilidade, observada a
legislacdo de regéncia.

No caso em exame, ausente comprovacdo da operacdo bancdria a servir de lastro
ao pagamento, deve-se manter o acérdao-recorrido.

Ausente essa comprovagcdo, como no caso em exame, é impossivel reverter as
conclusdes a que chegou o 6rgdo julgador de origem.

Ademais, por fungao expletiva, transcrevo o seguinte trecho do acérdao-recorrido:

Antes da andlise dos documentos apresentados para comprovar o pagamento da
deducgdo de despesas médicas, ha de se lembrar que o contribuinte encontra-se
obrigado a manter a disposicdo do Fisco, pelo prazo decadencial, todos os
documentos que embasam sua declaragdo.

O Decreto-Lei n? 5.844/1943, art. 11, § 392, estabeleceu que “todas as dedugdes
estdo sujeitas a comprovacgao ou justificacdo, a juizo da autoridade langadora”.
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O Regulamento do Imposto de Renda em vigor na data dos fatos geradores, o
Decreto n? 3.000, de 26 de margo de 1999 (RIR/99), também dispGe, em seu art.
73, § 192, que, se forem pleiteadas deducbes exageradas em relagdo aos
rendimentos declarados, ou se tais deduc¢Ges ndao forem cabiveis, poderdo ser
glosadas sem a audiéncia do contribuinte.

Tal dispositivo esta em sintonia com o principio de que o 6nus da prova cabe a
guem o alega.

Assim, o 6nus da prova do direito as deducdes pleiteadas é do sujeito passivo, que
deve tomar todas as cautelas a fim de demonstrar, indubitavelmente, que faz jus
ao beneficio em discussao.

Havendo questionamento por parte da autoridade fiscalizadora quanto a
efetividade dos servicos prestados e/ou dos desembolsos alegados, como no caso,
cabe ao sujeito passivo carrear aos autos elementos de prova aptos a comprovar
que efetivamente recebeu o atendimento alegado e arcou com as despesas
declaradas.

No caso em apreco, o contribuinte reapresentou os mesmos documentos
entregues a autoridade fiscal por forca da intimacdo prévia, quais sejam,
declaracdo da profissional (cirurgia-dentista) atestando a prestacdo do servico e o
recebimento dos valores, e os recibos mensais.

Essa prova ndo é suficiente para restabelecer a deducao.

Como solicitado pela autoridade fiscal, deve ser complementada com os extratos
bancarios comprovando os saques dos valores e, no caso de pagamento em
cheque, com as cdpias dos cheques emitidos pelo interessado.
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Assim, em que pese o inicio de prova material apresentado pelo contribuinte, a
comprovacgao do efetivo pagamento deve ser subsidiada por outros documentos.

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario, e NEGO-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino
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